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LIDO HOJE
Ás comrssóEs DE:

PRESIDENÍDÉ

A Procuradoria —— Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Supervisor .ª;
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CÃBÁARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIAS

PL Nº 0323117

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

— Lei Orgânica Município de São Paulo — cópia parcial;

— Lei Municipal nº 12.341, de 28 de maio de 1997, que oficializa a realização da “CopaSão Paulo de Futebol Júnior”, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 12.406, de 03 de julho de 1997, que dispõe sobre o patrocínio de
Centros Desportivos Municipais — CDM —- balneários, mini-balneários, escolas e
centros educacionais do Município por empresas;

- Lei Municipal nº 14.485,de 19 de julho de 2007,que consolida a legislação municipal
referente a datas comemorativas,eventos e feriados do Municipio de São Paulo, e dá
outras providências, especialmenteseu artigo 7º, incisos Xlll —- os Jogos Universitários
da Cidade de São Paulo,)(Xlll —- 24 de janeiro, “b” —— Dia do Esportista Universitário,
CXXlX - mês de julho, “dª — os Jogos de Inverno da Cidade de'Sâo Paulo, CCLlV —— “b”
— os Jogos da Grande São Paulo no mês de novembro;

— Lei Municipal nº 14.953, de 13 de julho de 2009, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de
julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a “Copa
Pirituba de Futebol de Várzea”,a ser iniciada,anualmente no dia 1º de maio, e dá
outras providências.

— Lei Municipal nº 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de segurançacomo espaço de prioridade es

- Lei Municipal nº 15.708, de 17 de abril de 2013, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de
julho de 2007, para incluir a Copa dos Campeões Universitários, a ser realizada
anualmente no mês de novembro, e da outras providências.

— Lei Municipal nº 15.933, de 23 de dezembro de 2013, que institui no âmbito do
Municipio de São Paulo o Programa de Adoção de Escolas e Creches da Rede
Municipal de ensino e dá outras providências;

- Lei Municipal nº16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de
Educação de São Paulo;

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319—900 fone (1033964000 www.camara.sp.gov.brPL323—1 ? pesquisa
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CÃRAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL 290/16, que institui o Programa Escola Amiga no Município de São Paulo, e dá
outras providências,

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fis.05.

Palácio Anchieta

São Paulo, 30 de maio de 2017.
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OAB/SP 232.414
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Christianàeªêfnâia ”Habib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor ãe Pesquisa e Análise Prévia

OABISP 2442472

Juii

Viaduto Jacarei,100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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LEI ORGÃNICA

DO

MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
(Com suas alterações)
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 71

Art. 228 — O Mhnicípio poderá conceder, na forma da lei,incentivos às empresas que adaptarent seus equipamentos paratrabalhadores com deficiência.
(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 229 —— O Município estimulará, apoiará, e, no que

couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes,
aos idosos e às pessoas com deficiência.

(Alterado pela Emenda 29/07)

CAPÍTULO V
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO

Art. 230 — É dever do Município apoiar e incentivar, com
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de
educação e promoção social e como prática sócio—cultural e de
preservação da saúde física e mental do cidadão.

Art. 231 -— As unidades esportivas do Monicípio deverão
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação
e do lazer da população, destinando atendimento específico às
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com
deficiência.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 232 — O Município, na forma da lei, promoverá

programas esportivos destinados às pessoas com deficiência,cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer
as dificuldades do meio, principalmente nas unidades
esportivas, conforme critérios definidos em lei.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 233 -— O Município destinará recursos orçamentários

para incentivar:
l — o esporte formação, o esporte participação, o lazer

comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento;ll — a prática da educação física como premissa
educacional;lll — a criação e manutenção de espaços próprios e
equipamentos condizentes às práticas esportivas, recreativas e
de lazer da população;

IV — a adequação dos locais já existentes e previsão de
medidas necessárias quando da construção de novos espaços,tendo em vista a prática dos esportes, da recreação e do lazer
por parte das pessoas com deficiência, idosos e gestantes, de
maneira integrada aos demais cidadãos.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 234 — O Executivo, atraves do órgão competente,elaborará, divulgará e desenvolverá, até o mês de fevereiro de

cada ano, programa tecnico—pedagógico e calendário de eventos
de atividades esportivas competitivas, recreativas e de lazer
do órgão e de suas unidades educacionais.
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LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 72

Art. 235 - O Poder Municipal, objetivando a integraçãosocial, manterá e regulamentará, na forma da lei, a existênciados clubes desportivos municipais, com a finalidade primordialde promover o desenvolvimento das atividades comunitárias no
campo desportivo, da recreação e do lazer, em áreas depropriedade municipal.

Parágrafo único — Para fazer jus a quaisquer benefícios doPoder Público, bem como aos incentivos fiscais da legislaçãopertinente, os clubes desportivos municipais deverão observarcondições a serem estabelecidas por lei.
Art. 236 —- Lei definirá ea preservação, utilização pelacomunidade e os critérios de Hmdança de destinação de áreasmunicipais ocupadas por equipamentos esportivos de recreação elazer, bem como a criação de novas. «

CÁPÍTULO VI
DA DEFESA nos DIREITOS HUMANOS

Art. 237 -— É dever do NMnicípio de São Paulo apoiar eincentivar a defesa e a promoção dos Direitos Humanos, na fo; adas normas constitucionais, tratados e convençõesinternacionais.
Art. 238 — Fica criada a Comissão municipal de DireitosHumanos, órgão normativo, deliberativo e fiscalizador, comestrutura colegiada, composto por representantes do poderpúblico e da sociedade civil, que deverá definir, apoiar epromover os mecanismos necessários à implementação da políticade direitos humanos na cidade de São Paulo, segundo lei quedefinirá suas atribuições e composição.(Capítulo VI e artigos 237 e 238 acrescentados pela Emenda21/01)

orseosxçõns GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. lº — O Prefeito, o Vice—Prefeito e os Vereadoresprestarão o compromisso de manter, defender e cumprir esta Lei,no ato e data de sua promulgação.
Art. 2o — Nos 10 (dez) primeiros anos da promulgação destaLei Orgânica, o Poder Executivo Municipal desenvolverá esforçoscom a mobilização de todos os setores organizados da sociedadee com a aplicação de, pelo menos 50% (cinquenta por cento) dosrecursos a que se refere o art. 208 desta Lei Orgânica, paraeliminar o analfabetismo e universalizar o ensino municipal.
Art. 3º * O cadastro de terras publicas municipais deveráser atualizado <a publicado ea cada ano, a contar (ka data dapromulgação desta Lei Orgânica.
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201Y—5-24 Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa: 12341 * “ x

Total de referências : 1 ' Í

Câmara Munícipe! de São Paulo 313
' “ªí—Sa,:

1,21
Títuio:

Ementa:
Projeto:

Autor( es) :

Notas:

%

LEI Nº 12.341 28/05/1993” (ver documento) E

Sem revogação expressa
Ofíciaiiza a reanzaçao da “Copa Sao Paulo de Futebol Junior", e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 9/1996 (ver documento)
Toninho Paiva
- A ser promovida, anualmente, no mes de janeiro.

http:/!intranet/

[ªls]
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LEI N. 12.341 - DE 28 DE MAIO DE 1997

Oficializa a realização da “Copa São Paulo de Futebol Júnior", e dá outras provi
"

“cªnas.

(Projeto de Lei n. 9/96, do VereadorAntonio de Paiva Monteiro Filho)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe sãoconferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, aCâmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. lº Fica oficializada a “Copa São Paulo de Futebol Júnior”, promovida anualmente
no mês de janeiro, pela Federação Paulista de Futebol.
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta dasdotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõesem contrário.
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2017—530 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Total de referências : 1
Pesquisa : 12406

111
Título:

Ementa :

Projeto:
Autor(es) :

Notas complem. :

LEI Nº 12.406 03/07/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre o patrocinio de Centros Desportivos Municipais - CDM — bainearíos, mini-
bainearios, escoias e centros educacionais do Municipio por empresas.
Projeto de Lei Nº 99/1997 (ver documento)
Antonio Goulart
— Processo nº 2000—0.26?.952—0 — CMSP — Á vista das manifestações da Secretaria dosNegócios Jurídicos e da Assessoria Jurídica do Gabinete da Prefeita, a PREFEITAACOLHEU &
orientação predominante, administrativa, doutrinária e jurisprudenciaimente, no sentido de
que a tese de inconstitucionaiidade desta Lei seja adotada por meio de declaração incidentertantum. DOM 25/96/2004 p. 2 c. 4.

http:/lintranei/

[ Back ]
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LEI N. 12.406 - DE 3 DE JULHO DE 1997

Dispõe sobre o patrocínio de Centros Desportivos Municipais - CDM — balneários,minibalneários, escolas e centros educacionais do Municipio por empresas.
(Projeto de Lei n. 99/97, do VereadorAntonio Goulart)
Celso Pitta, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando das atribuições que lhe sãoconferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de junho de 1997, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. lº A Prefeitura do Município poderá firmar convênios com empresas particulares
para o fornecimento de bens e serviços aos Centros Desportivos Municipais — CDM —

balneários, minibalneários, escolas e centros educacionais do Municipio por empresas,em troca do direito de uso dos muros e fachadas desses prédios para exposição de
publicidade comercial dessas empresas.
Parágrafo único. A exposição de publicidade referida no “caput”, obedecerá à legislação
apncáveL
Art. zº Os contratos serão firmados individualmente pelos diretores das unidades darede de ensino e dos CDM, depois de processo regular de licitação.
Art. 3º Os bens e serviços fornecidos às escolas e CDM devem ser compativeis com asfinalidades dessas instituições, vedada a contratação com fabricantes de cigarros,bebidas alcoólicas e outros que possam prejudicar a formação física e intelectual dos
frequentadores.
Art. 40 O Executivo regulamentará a presente Lei em 90 (noventa) dias, a partir dasua publicação.
Art. Sº As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotaçõesorçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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CÃBÁARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
i;: ixiat tire

LEI Nº 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007
(PROJETO DE LEI Nº 102107)

(TODOS OS SRS. VEREADORES)
Consolida & Legislação Municipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Município de São Paulo, e da outras
providências.

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o é ?º do artigo 42 da Lei Orgânica do
Municipiode São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. tº Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Municipio de São Paulo.

CAPÍTULO l

oo CALENDARlO DE EVENTOS
Art. 2º O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da

Cidade ,de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais,
artisticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou decretos
municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Municipio.

Art. 3º Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário
aqueles que, de qualquer modo,—contribuam para atingir os seguintes objetivos:

1 — incremento do turismo;
ll - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras;
lll - recreação popular;
IV — desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio;
V - estímulo à exportaçãode produtos nacionais.
Art. 4º Serão incluidos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São

Paulo de cada ano:
| - as festividades da Semana da Pátria;
Il — as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;
lll - os festejos carnavalescos;
lV — as festas de Natal, Fim-de—Anoe da Primavera.
Art. 5º Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo

até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de lº de
janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte.

Art. 6º Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de
São Paulo deverão utilizar—se do slogan “São Paulo Capital da Gastronomia”, quando de sua
divulgação.
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Xl — os Jogos Mirins de São Paulo, competição esportiva—educacional,a ser realizada,
obrigatória e anualmente, pela Prefeitura do Municipio de São Paulo, através da Secretaria
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, sendo que dos Jogos Mirins de São Paulo poderão
participar estabelecimentos de ensino, oficiais e particulares, entidades e clubes amadores ,sediados no Municipio de São Paulo e, a critério daquela Secretaria, também os sediados em
outras Cidades e em outros Estados, sendo que as modalidades esportivas e os jogos a serem
disputados nos Jogos Mirins de São Paulo, assim como os concursos a eles atinentes, ficarão
acritério da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, o mesmo ocorrendo com as
idades dos participantes, ficando obrigados a participar da competição de que trata o presente
inciso as escolas municipais e os centros educacionais e esportivos pertencentes à Prefeitura
Municipal de São Paulo, restando a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
autorizada a receber, em espécie, prêmios destinados aos Jogos Mirins de São Paulo, bem
como material promocional divulgando a competição;

Xll - o Campeonato Municipal do Atleta Portador de Deficiência Física, a ser realizado
no Município de São Paulo pelo Executivo, através do órgão competente, que indicará as
modalidades esportivas que farão parte do evento, como antecedente e preparatório dos
CampeonatosBrasileiro, Pan-americano, Paraolímpico e Mundial, sendo que, por competência
delegada, o Executivo podera firmar convênios com entidades públicas e particulares, ligadas
aos deficientes, para o desenvolvimento adequado do campeonatode que trata este inciso;

os Jogos Universitários da Cidade de São Paulo competição poliesportiva a serrealizada, anualmente, pelo Executivo Municipal;

XlV — o Carnaval paulistano, bem assim as manifestações artistico—populares que o
compõem, com o apoio e sob a gestão da Prefeitura, sendo consideradas manifestações
artístico—populares para este efeito, entre outros, os concursos, desfiles, festas, bailes
realizados no periodo de Carnaval, com o apoio e administração da Prefeitura, e
especialmente: concurso de rei Momo e rainha do Carnaval; desfile de escolas de samba e
blocos carnavalescos; desfile de bandas; desfile e Carnaval de bairros; e as demais
manifestações artístico—populares (baile oficial da cidade, afoxés, ranchos, frevos, grandes
sociedades e outras) poderão ser contempladas em planejamento, a ser elaborado
anualmente, com a participação obrigatória das entidades representativas das Escolas de
Samba e entidades carnavalescas do Município, cabendo a responsabilidade e execução da
administração do Carnaval paulistano à Prefeitura, que poderá exerce-la através da Anhembi-
Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S.A., de seu sucessor ou substituto, sendo que na
hipótese de contratação, as receitas e despesas relacionadas ao evento serão administradas
pela contratada, e ficando ressalvado que os menores com mais de 5 (cinco) anos de idade,
até 12 (doze) anos e que participarem dos desfiles de escolas de samba e assemelhados
deverão portar crachás de identificação contendo o nome do portador, endereço de residência
e agremiação a que pertencem;

XV — a Semana de Prevenção e Diagnóstico do Câncer de Boca, que consistirá no
desenvolvimento de atividades de informação pública para o diagnóstico precoce de lesões
bucais possíveis de evolução cancerígena, bem como atividades de intercâmbio técnico entre
profissionais da rede pública e demais tecnicos interessados, ficando assegurada a
participação do setor privado para a realização do evento;

XVI — no segundo semestre de cada ano:
a) a Feira de Artes de Pirituba, a realizar—se sob a coordenação da organização não—

governamental Movimento Eco-cultural — Ecotural, na Avenida Elisio Cordeiro de Siqueira, no
Jardim Santo Elias, CEP (15138—001, no trecho compreendido entre a Rua Ademar Martins de
Freitas e a Rua do Compositor, entre os números 1200 e 1824, nesta Capital;

b) a Primavera dos Livros, a ser realizada pela LlBRE — Liga Brasileira de Editores;
XVll — mês de janeiro:
o Mês de Karaokê;
XVIll — iº dejaneiro:
a) o Dia do Clube Esportivo da Penha;
b) o Dia da Revolução Antiescravista do Haiti;

CâmaraMunicipal de São Paulo Lei 14.485 de 19/0?i2007
Secretaria de Documentação Página 3 de 45
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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XIX — 07 de janeiro:
o Dia do Passarinheiro;
XX - 11 de janeiro:
o Dia da Festa da Comunidade Negra da Casa Verde, devendo o Poder Executivo

envidar esforços no sentido de colaborar com a realização do evento;
XXI — 15 de janeiro:
o Dia do Distrito de Anhangúera e do Bairro do Morro Doce, sendo a organizaçãodas

festividades de aniversário coordenadas pelo órgão competentedo Executivo, conjuntamente e
em parceria com as entidades legalmente constituídas, com as comissões de moradores e com
os comerciantes locais;

XXII - 20 de janeiro:
a) o Dia do Fusca, devendo o Clube do Fusca do Brasil ser convidado para participar

das comemorações;
b) o Dia de São Lucas;
XXIII - 24 de janeiro:
a) o Dia do Aposentado;

bj 0 Dia do Esportista Universitário, que deverá ser comemorado com eventos
esportivos a critério da Federação Universitaria Paulista de Esportes e apoio da Secretaria
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;

c) o Dia da Brasilândia;
XXIV — 25 de janeiro:
a) o Dia do Bairro da Cidade Dutra, sendo convidados a participar da divulgação e das

comemorações os Clubes de Serviço, as Sociedades Amigos de Bairro e outras entidades
comunitárias;

b) o Dia do Tamboréu, data de fundação da Federação Paulista de Tamboréu,
modalidade esportiva inicialmente praiana, e atualmente praticada em vários clubes da capital
einterior; ,

c) o Dia do Bairro Jardim lV Centenário, podendo a Subprefeitura competente, em
parceria com as Sociedades Amigos de Bairro da região, comerciantes e associações
legalmente constituídas promover a organização das festividades alusivas à data;

cl) o evento intitulado Mil Milhas de Interlagos, a ser realizado por ocasião do
aniversário da Cidade de São Paulo;

XXV - 26 de janeiro:
o Dia do Karatê do Goju—Ryu;

XXVI - 30 de janeiro:
o Dia da Ginástica Olímpica, devendo ser convidada para participar do evento a

Federação Paulista de Ginástica;
XXVII — 31 de janeiro:
o Dia do Mágico;
XXVIII - semana em que se comemora o aniversário do Município, 25 de janeiro:
a) a Semana São Paulo de Todos os Sons, a qual terá por finalidade promover, atraves

da música, em vários eventos, a diversidade cultural do Municipio de São Paulo; proporcionar a
população paulistana uma nova opção de lazer, convivio, divertimento, informação e formação
cultural; divulgar e estimular a produção musical paulistana, que reúne expressões de
praticamente todas as regiões do pais e até do mundo; criar eventos que enriquecem o turismo
cultural e gastronômico da cidade de São Paulo;

b) a Exposição de Antigomobilismo;
CâmaraMunicipal de São Paulo Lei 14.485 de 19/07/2007
Secretaria de Documentação Página4 de 45
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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poderá aceitar o patrocínio de empresas privadas para a realização do evento, que poderão ser
beneficiadas através de propaganda institucional; o evento será realizado de acordo com o
circuito e ser determinado pelo Poder Executivo;

CXXVI — terceiro sábado de junho:
o Raid de Inverno, promovido pelo Jeep Club do Brasil, devendo ter caráter de raid

automobilístico, com definição do percurso e dos locais de partida e chegada pela entidade
promotora, com a devida aprovaçãodo Poder Público Municipal, que poderá, nos termos da lei,
apoiar o evento de que trata este inciso, inclusive autorizando o uso de espaços públicos para
ele e para outras atividades a ele correlatas ligadas ao lazer, a gastronomia e a realização de
feira de arte e artesanato durante sua realização;

CXXVIl — terceira semana de junho:
a Semana do Curta-Metragem Paulistano, sendo considerado curta—metragem, para

efeitos deste inciso, os filmes com duração mínima de 3 (três) e máxima de 10 (dez) minutos;
filmes produzidos em território nacional, em data não superior a 2 (dois) anos, contados
retroativamente à data estabelecida para o inicio da Semana do Curta, ficando vedada a
exibição de obras de caráter publicitário, ainda que sob a forma de documentário;

CXXVlll - semana que inclui o dia 27 de junho:
a Semana Comemorativa da Cidade Ademar, que inclui o dia 27 de junho — data

reconhecida como marco de sua denominação, devendo o evento de que trata este inciso se
constituir de atividades escolares, esportivas, ecológicas e comunitárias que promovam a,
integração da população, estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a produção
artística e cultural em todas as suas formas, sendo que a sociedade civil, através das entidades
representativas do bairro, constituirá comissão organizadora do evento que se encarregará de
comunicar ao Poder Público, no mês que antecede a sua realização, o rol de providências a
serem adotadas, bem como os logradouros que deverão ser liberados às comemorações;

CXXIX — mês de julho:
a) o Festival do Japão, a ser realizado no Parque do Ibirapuera;
b) o evento Liquida São Paulo, a ser realizado semestralmente,nos meses de fevereiro

a março e de julho a agosto, consistindo em promoções com descontos realizadas pelo
comércio paulistano;

c) o Mês da Limpeza da Caixa D'Água, durante o qual a Prefeitura executará a limpeza
completa das caixas dágua de todos os edifícios em que funcionem órgãos da Administração
Municipal, incluidas as escolas municipais, ficando o Executivo autorizado a promover, durante
o referido mês, campanha de orientação e esclarecimentos junto à população com vistas à
limpeza das caixas d'água das edificações de uso residencial, comercial ou misto;

d)]os Jogos de inverno da Cidade de São Paulo, competição poliesportiva da qual
constarão,'obrigatoriamente, as modalidades de basquetebol, futebol de salão, ginástica
olímpica, ginástica rítmica desportiva, handebol, hóquei sobre patins, judô, patinação artística e
voleibol, e da qual poderão participar associações, clubes, entidades e estabelecimentos de
ensino sediados no Municipio de São Paulo;

CXXX - 02 de julho:
o Dia do Bombeiro;
CXXXl - 03 de julho:
o Dia do Professor Voluntario;
CXXXll — 04 dejulho:
a) o Dia do Telemarketing, devendo o Executivo, com a colaboração do Sindicato dos

Trabalhadores em Telemarketing e Empregados em Empresas de Telemarketing da Cidade de
São Paulo e Grande São Paulo, da Associação Nacional de Telemarketing, entidades de ª

classe, sindicatos patronais e empresas do setor promover atividades alusivas à efeméride;
b) o Dia da Vila Marieta, devendo a Sociedade Amigos de Vila Marieta e entidades

representativas da comunidade ser convidadas a participar das comemoraçõesalusivas à data;
CâmaraMunicipal de São Paulo Lei 14.485 de 19/07/2007
Secretaria de Documentação Página 14 de 45
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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b) a Semana da Qualidade Total, com a atribuição do Prêmio Municipal de Qualidade,
a ser entregue no último dia da Semana da Qualidade Total aos órgãos do governo municipal
que tenham desempenhado seus serviços com maior eficiência;

CCLlil - 26 de outubro a 'lº de novembro:
a Semana Evangélica na Cidade de São Paulo, sendo que durante a semana de qUe ?trata este inciso serão promovidos eventos pelo povo evangelico tais como peças tratadªs, , ',

exposições simpósios e outros acontecimentos semelhantes; ª»—

CCLlV - mês de novembro:
a) a Feira de Artes de Vila Mariana;

b) os Jogos da Grande São Paulo, competição esportiva a ser realizaa, =.-

obrigatoriamente, pela Prefeitura, através da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e
Recreação, anualmente, no mês de novembro, sendo que dos referidos jogos poderão
participar entidades dos Municípios que integram a chamada Grande São Paulo, bem como os
de outras cidades e outros Estados, sendo que as modalidades esportivas disputadas nos
Jogos da Grande São Paulo, assim como os concursos a eles atinentes, ficarão a critério da
SecretariaMunicipal de Esportes, Lazer e Recreação e as idades dos participantes serão de,
no mínimo, 14 (catorze) anos, divididas em categorias, também a critério daquela Secretaria,
ficando a mesma autorizada a receber em espécie prêmios destinados aos Jogos da Grande
São Paulo, bem como material promocional divulgando a competição;

CCLV - iº de novembro:
o Dia do Evangélico, devendo ser comemorado pelos evangélicos com a realização de

reuniões, palestras e eventos próprios;
CCLVi — 03 de novembro:
o Dia do Jardim das Fontes;
CCLVll - 05 de novembro:
o Dia do Trabalhador do Ramo Quimico;
CCLVlll - 06 de novembro:
a) o Dia da Amizade entre as Cidades de São Paulo e Havana, declaradas Cidades—

lrmãs, sendo que na semana da referida data poderão ser promovidas atividades afins pelos
órgãos públicos do municipio envolvidos no intercâmbio estabelecido pela Lei nº 12.514, de 6
de novembro de 1997, a qual define como áreas de relacionamento entre as duas cidades
aquelas voltadas aos aspectos sociais, culturais e econômicos, bem como aquelas relativas a
organização, administração e gestão urbanas, e para participar das atividades definidas neste
inciso, serão convidados empresários, diplomatas, intelectuais, artistas, representantes de
movimentos populares e sindicais, alem do público em geral;

b) o Dia do Voleibol, sendo que a efeméride deverá ser comemorada atraves de
eventos sobre a modalidade esportiva, promovidos pela Prefeitura;

CCLlX - 08 de novembro:
o Dia do Técnico Auxiliar em Radiologia, podendo o Poder Público, na forma da lei,

prestar apoio ao evento e devendo a Câmara Municipal de São Paulo realizar, nesta data,
Sessão Solene enaltecendo o dia comemorativo;

CCLX — 09 de novembro:
a) o Dia do Hoteleiro;
b) o Dia do Bairro do Pari;

CCLXl — 10 de novembro:
o Dia do Bairro de Tremembé;
CCLXIl — tªl de novembro:
o Dia do Músico Evangélico;

CámaraMunicipal de São Paulo Lei 14.485 de 19/0712007
Secretaria de Documentação Página 28 de 45
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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2017-5—24 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Total de referências : 1
Pesquisa : 14953

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Aut0r( es) :

LEI Nº 14.953 BIM/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa '

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 20032 para incluir no Calendário de Eventos da
Cidade de São Paulo a "Copa Pirituba de Futebol de Várzea", a ser iniciada, anualmente, no
dia lº de maio, e dá outras providências,
Projeto de Lei Nº 247/2009 (ver documento)
Marco Aurélio Cunha

http:/[intranet/

[ºªsis]
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LEI Nº 14.953 DE 13 DE JULHO DE 2009
(PROJETO DE LEI Nº 247/09)
(VEREADORMARCO AURÉLIO CUNHA— DEMOCRATAS)
Altera a Lei nº 14485 de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos
da Cidade de São Paulo a "Copa Pirituba de Futebol de Várzea", a ser iniciada,
anualmente no dia lº de maio e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 ?º do artigo 42 da Lei Orgânica
do Municipio de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº Fica acrescida alínea ao inciso LXXIX do art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de
julho de 2007, para incluir a "Copa Pirituba de Futebol de Várzea", a ser iniciada,
anualmente no dia lº de maio.
Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 15 de julho de 2009.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 15
de julho de 2009.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman

M
at

ér
ia

 P
L 

32
3/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CI

A 
YO

SH
IM

I T
AN

IG
UC

HI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
67

02
1.

autuado por Marcia Yoshimi Taniguchi em 31/10/2017 15:59:14.

 fls. 23



2017—524 Câmara M unícipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Total de referências : 1
Pesquisa : 15708

1/ 1
Título: LEI Nº 15.708 17/04/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Copa dos Campeões

Universitários, a ser realizada anualmente no mês de novembro, e dá outras prºvidências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 261/2012 (ver documento)

Autor(es): Aurélio Miguel
Notas: — A ser realizada anualmente no mês de novembro.

[ ªºs ]
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PUBLICADO DOC 20/04/2013, p. 78 c. 2

LEI Nº 15.708 DE 17 DE ABRIL DE 2013
(PROJETO DE LE; Nº 261/12)
(VEREADORAURELIO MIGUEL — PR) '

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Copa dos Campeões
Universitários, a ser realizada anualmente no mês de novembro, e dá outras
providências.
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o & ?º do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº Fica inserida alínea ao inciso CCLIV do art. 70 da Lei nº 14.485, de 19 de
julho de 2007, com a seguinte redação:
“a Copa dos Campeões Universitários, atendendo às normas e critérios
estabelecidos pela FUPE — Federação Universitária de Esportes;” (NR)
Art. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 18 de abril de 2013.
JOSE AMERICO, Presidente
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em
18 de abril de 2013.
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar
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Este texto nãº substitúiío p&biícadoíne Diráfio O?! aidacmadeemm/GQ/ZOT 5, p; :1; 3—4
_c. todas; [1—3

Para informaçõessobré revºgaçõgs Quai'tefaçõss__a_ egta nºrma, yiãateicsítewww.fcàmàgi'asggambf.
,

Câmara Municípai de São Paulo Lei 16.271 de 17/09/2015
Secretaria de Documentação Página 17 de 17
Disponibilizado pela Equipe de Documentação dº Legislativo
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2017-5-30 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Total de referências : 1
Pesquisa : 15933

1/ 1
Título: LEI Nº 15.933 23/12/2013 (ver documenta)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui no âmbito do município de São Paulo o Programa de Adoção de Escolas e Creches da

Rede Municipal de Ensino e dá outras providências.
Projeto: Projetº de Lei Nº 37/2013 (ver dºcumenta)

Autor(es): Ari Friedenbach
Regubmentação: Decretº nº 54,926/2014 » Regulamenta esta Lei. (ver documento)

&PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS, ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ fªçªs ]
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PUBLICADO DOC 24/12/2013, p. 1 c. 1

LEI Nº 15.933, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei nº 37/13, do Vereador Ari Friedenbach - PROS)
Institui no âmbito do município de São Paulo o Programa de Adoção de Escolas e
Creches da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica instituído no âmbito do município de São Paulo o Programa de Adoção
de Escolas e Creches da Rede Municipal de Ensino.
Art. 20 Constitui objetivo do Programa o incentivo às pessoas físicas e jurídicas,
domiciliadas no município de São Paulo, no sentido de contribuírem para a melhoria
da qualidade do ensino.
Art. 30 A participação de pessoas físicas e jurídicas no Programa de Adoção de
Escolas e Creches da Rede Municipal de Ensino dar—se-á mediante as seguintes
açoes:
I - doação de recursos materiais a escolas e creches municipais; e
II — manutenção, conservação, reforma e ampliação de escolas e creches
municipais.
Art. 40 (VETADO)
Art. Sº Será conferido um certificado, emitido pela Municipalidade, às pessoas
físicas e jurídicas por sua participação no Programa de Adoção de Escolas e Creches
da Rede Municipal de Ensino.
Art. 60 A participação de pessoas físicas ou jurídicas no Programa de Adoção de
Escolas e Creches da Rede Municipal de Ensino não implicará:
I — em ônus de qualquer natureza ao Poder Público Municipal; e
II — em quaisquer outros direitos, ressalvado o disposto nos arts. 30 e 40 desta lei.
Art. 70 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 6
(seis) meses, contados da data de sua publicação.
Art. 80 Esta lei entra emyigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013,
4600 da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo
Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2013.
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2017—5230 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 16271

Total de referências : 1

1] 1
Título: LEI Nº 16.271 17/09/2015 (ver documents)

Sem revogação expressa
Ementa: Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei Nº 415/2012 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad

[ 53,23.)

http:/lintranet/ 1/1
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CÁMARAMUNICIPALDE

sito PAULO
secretaria dexei ?soªiameotar
Éocretarte de Wii:;ameotagâe

ªnotªda de Deermtantaçâodo testis-termo

LEI Nº16.271, DE 17 DE SETEMBRO DE 2015
(Projeto de Lei nº 415/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivodo

Legislativo)

Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de agosto de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. tº Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de São Paulo — PME, com
vigência de 10 (dez) anos, contados da data de publicaçãodesta lei, na forma do Anexo Único,
com vistas ao cumprimento do disposto no inciso l do art. 11 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, no art. 8º da Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014. e no fã sº do
art. 200 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Art. 2º São diretrizes do PME:
l - superação do analfabetismo;
ll - universalizaçãodo atendimento escolar;
lll - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania

e na erradicação de todas as formas de discriminação;
lv - melhoria da qualidade de ensino;
V — promovera educação integral em tempo integral;
Vl — formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e

éticos em que se fundamenta a sociedade;
Vll - promoção da educação em direitos humanos;
Vlll — promoção humanística, cultural, cientifica e tecnológica do Município;
|X — valorização dos profissionais de educação;
X — difusão dos princípios da equidade, da dignidade da pessoa humana e do combate

a qualquer forma de violência;
Xl — autonomia da escola;
Xll — fortalecimento da gestão democrática da educação e dos princípios que a

fundamentam;
Xlll - promoção da educação em sustentabilidade socioambiental;
XlV - desenvolvimentode políticas educacionais voltadas a superação da exclusão, da

evasão e da repetência escolares, articulando os ciclos e as etapas de aprendizagem, visando
à continuidade do processo educativo e considerando o respeito as diferenças e desigualdades
entre os educandos.
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Art. 3º As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ser cumpridas
no prazo de vigência do PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e
estratégias especificas.

Art. 4º As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ter como
referência os censos mais atualizados da educação básica e superior, disponíveis na data da
publicaçãodesta lei.

Art. 5º A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de
monitoramentocontínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias:

l - Secretaria Municipal de Educação;
ll - Comissão Permanente de Educação, Cultura e Esportes da Câmara Municipal de

São Paulo;
lll - ConselhoMunicipal de Educação;
iV - Fórum Municipal de Educação.
& 1º Compete, ainda, às instancias referidas no "caput" deste artigo:
| — divulgar os resultados do IDEB » Índice de Desenvolvimento da Educação Básica

nos respectivos sitios institucionais da internet;
ll - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementaçãodas estratégias

e o cumprimento das metas;
lll — analisar e propor a ampliação progressiva do investimento público em educação,

podendo ser revista, conforme o caso, para atender às necessidades financeiras do
cumprimento das demais metas deste PME.

& 2º Após 4 (quatro) anos de vigência deste PME, a Secretaria Municipal de Educação
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo
Unico integrante desta lei.

& 3º A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto
ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades
financeiras do cumprimento das demais metas.

Art. 6º O Município promoverá, em colaboração com o Estado de São Paulo e a União,
a realização de, pelo menos, 2 (duas) conferências municipais de educação até o final da
década, com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, coordenadas pelo Conselho Municipal
de Educação e Fórum Municipal de Educação, com o objetivo de avaliar e monitorar a
execução deste Plano.

Parágrafo único. As conferências municipais de educação e o processo de elaboração
do próximo Plano Municipal de Educação serão realizados com ampla participação de
representantes da comunidade educacional e da sociedade civil.

Art. Tº As metas e estratégias estabelecidas neste PME aplicam-se indistintamentea
todos os sistemas educacionais existentes no Município de São Paulo.

Art. 8º O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do
Município deverão ser formulados de modo a assegurar a consignação de dotações
orçamentárias compativeis com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim de viabilizar
sua plena execução.

Art. 9º Ate' o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PME, o Poder
Executivo encaminhará a Câmara Municipal de São Paulo, sem prejuízo das prerrogativas
deste Poder, projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no período
subsequente, que incluirá diagnóstico,diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, aos 17 de setembro de 2015, 462º da

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFElTO

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.271 de 17/09/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 17
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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FRANCISCO MACENADA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1? de setembro de 2015.

Anexo Único integrante da Lei nº 16.271, de 17 de setembro de 2015

Plano Municipal de Educação de São Paulo

META l.

Ampliar o investimento público em educação, aplicando no minimo 33% (trinta e três
por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências,
em manutenção e desenvolvimentodo ensino e em educação inclusiva.

Estratégias:
1.1. incorporar por acréscimo, quando da regulamentação federal, os recursos

provenientes da previsão do financiamentoda Educação determinado na Meta 20 do PNE.

1.2. No prazo de 2 (dois) anos da vigência deste Plano, será implantadoo Custo Aluno
Qualidade inicial — CAQi, referenciado no conjunto de padrões minimos estabelecidos na
legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos
indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem, sendo progressivamente reajustado até
a implementação plena do Custo Aluno Qualidade — CAQ.

1.3. implementar o Custo Aluno Qualidade no Municipio de São Paulo — CAQ, como
parâmetro para o financiamento da educação de todas as etapas e modalidades da Educação
Básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos e
investimentos educacionais em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais
profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de
instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar,
alimentação, transporte escolar.

1.4. 0 Custo Aluno Qualidade — CAQ será definido no prazo de três anos e será
continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação ——

MEC, nos termos da Meta 20, estrategia 20.8 do Plano Nacional de Educação — PNE (Lei
Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014).

1.5. Destinar a manutenção e desenvolvimento do ensino a parcela da participação no
resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros
recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso Vl do “caput" do art. 214
da ConstituiçãoFederal.

1.6. Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o
controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a
realização de audiências públicas, a manutenção atualizada de portal eletrônico de
transparência e a capacitação dos membros do Conselho Municipal de Educação, do Fórum
Municipal de Educação, dos Colegiados Regionais de Representantes de Conselho de Escola
— CRECEs, do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb — CACS, previsto
pela Lei Federal nº 11.494, de 20 de junho de 2007.

1.7. Assegurar a ampliação e autonomia na utilização dos recursos descentralizados
repassados para as escolas, considerando:

a) o Conselho de Escola como instância máxima de deliberação das unidades
educacionais e espaço privilegiado para acompanhamento e controle social;

b) criação de programa específico para manutenção predial e pequenas reformas;
c) criação de programa específico para o desenvolvimentode atividades pedagógicas;

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.271 de HIM/2015
Secretaria de Documentação Página 3 de 17
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo
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d) no cálculo dos repasses de recursos serão considerados: números de educandos,
número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habiiidadeslsuperdotação, tempo de permanência dos educandos, tipo de unidade educacional
e área construída, bem como o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social -— lPVS — aferido pela
Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de Dados).

1.8. Realizar, de forma descentralizada, reformas de médio e grande porte nasunidades educacionais, bem como serviços de manutenção sistemáticos e periódicos.
1.9. Realizar cálculo dos módulos de pessoal e recursos financeiros de cada Diretoria

Regional de Educação —— DRE de acordo com o número de unidades educacionais, número de
educandos, número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e
altas habiiidades/superdotação, classes e demanda não atendida, respeitando a Meta 2 deste
Piano, e garantindo mais recursos para regiões com Índice Paulista de Vulnerabilidade Social —
lPVS, Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE.

1.10. Buscar a complementação de recursos financeiros para garantir a plena
execução das metas e estratégias determinadas neste Plano e em consonância ao Plano
Nacional de Educação, por meio de regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a
União.

META 2.

Assegurar uma relação educando por docente no sistema municipal de ensino que
fortaleça a qualidade social da educação e as condições de trabalho dos profissionais da
educação, na seguinte proporção:

Berçario !: 7 crianças! 1 educador
Berçário li: 9 crianças! 1 educador
Mini — Grupo i: 12 crianças ! 1 educador
Mini — Grupo ii: 25 crianças! 1 educador
infantil !: 25 crianças! 1 educador
infantil ii: 25 crianças! 1 educador
Ciclo de Alfabetização: 26 educandos! 1 educador
Ciclo de intermediário: 28 educandos ! 'i educador
Ciclo autoral: 30 educandos! 1 educador
EJA i: 25 educandos! 1 educador
EJA ti: 30 educandos! 1 educador
MOVA: 20 educandos ! 1 educador
Estratégias:
2.1. Buscar a redução na relação educandoidocente na educação infantil, que atendecrianças de zero a 3 (três) anos e 11 (onze) meses, após assegurar o atendimento da

demanda registrada.
2.2. Realizar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, levantamento da

demanda como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda efetiva,
considerando a demanda por localidades, capacidade dos equipamentos já existentes e locais
que necessitem novas construções.

2.3. Construção de novas unidades educacionais para atendimento da demanda emcada região, considerando projetos arquitetônicos e mobiliários adequados às respectivasfaixas etárias, contemplando ainda os critérios de acessibilidade, respeitando asespecificidades de cada etapa e a participação dos profissionais da educação em suaelaboração.
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visando a ampliação do acesso da Educação infantil.

META 3.

Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem.

Estratégias:
3.1. Construir padrões e indicadores de qualidade da educação básica no sistema

municipal de ensino para uso da autoavaliação das unidades educacionais, assim como para
definição dos parâmetros de melhoria do sistema municipal, valorizando a participação popular.

3.2. Garantir a autonomia de elaboração e decisão dos Projetos Politicos Pedagógicos
das escolas, definidos como expressão da sua organização educativa, orientada pelas
diretrizes explicitadas no art. 2“J desta lei.

3.3. Apoiar tecnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de
recursos financeiros a escola, garantindo a autonomia escolar e a participação da comunidade
escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando a melhoria da qualidade da
educação, com transparência e efetivo desenvolvimentoda gestão democrática.

3.4. Combinar processos de avaliação dos sistemas de ensino com autoavaliação das
unidades educacionais, de modo a assegurar que o conjunto da comunidade escolar
(profissionais, familiares, comunidade local) se reúna para avaliar, com autonomia, as
dificuldades e sucessos existentes, de modo a propor melhorias para os sistemas de ensino,
considerando:

a) as especificidades de cada modalidadede ensino;
b) o perfil dos educandos e do corpo de profissionais da educação;
c) as condições de infraestruturadas unidades escolares;
d) os recursos pedagógicos disponíveis;
e) as caracteristicas da gestão;
f) a autoavaliação realizadas pelas unidades educacionais.
3.6. Promover o intercâmbio das experiências pedagógicas realizadas nas unidades

escolares das redes municipal e estadual.
3.6. Prover, preferencialmente, em colaboração com o estado de São Paulo,

equipamentos e recursos tecnológicos digitais na rede municipal de ensino para a utilização
pedagógica no ambiente escolar.

3.7. incentivar o desenvolvimento, seleção, certificação e divulgação de tecnologias
educacionais, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, para a
Educação Básica.

3.8. Promover a relação das unidades educacionais da Educação Básica com
instituições culturais e equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas,
museus, Casa de Cultura, Planetário entre outros), bem como a movimentosculturais e Pontos
de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos
educandos e promover maior repertório das linguagens artísticas dentro e fora dos espaços
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural.

3.9. Ampliar o acervo e as atividades de leitura das Unidades Educacionais da Rede
Municipal de Educação para promover acesso e o prazer da leitura.

3.10. Promover a relação das Unidades Educacionais da Educação Básica com
equipamentos públicos de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas
para os educandos.
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3.11. Garantir espaços para a prática esportiva e laboratórios de ciências em cada
Unidade Educacional, garantindo a acessibilidade às pessoas com deficiência.

3.12. Participar do programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos
para escolas públicas, previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal nº 13.005,
de 25 de junho de 2014), visando à equalização regional das oportunidades educacionais.

3.13. Implementara Educação em Direitos Humanos na Educação Básica, com ênfase
na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação e
preconceito, em consonância com o inciso lll do art. 2º do Plano Nacional de Educação,
aprovado na forma da Lei Federal nº 13.005, de 25 dejunho de 2014;

3.14. Promover ações continuas de formação da comunidade escolar em educação
para os direitos humanos através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com
instituições de Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver,
garantir e ampliar a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da
educação, alem de cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado.

3.15. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos de direitos humanos,
por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação, Conselhos Escolares, equipes
pedagógicas das Unidades Educacionais e a sociedade civil.

3.16. Efetivar o regime de colaboração com os entes federados e desenvolver
estratégias intersetoriais nas políticas públicas, visando à garantia de igualdade no acesso, na
permanência e no sucesso da aprendizagem, bem como de qualidade para todos na oferta da
educação básica. ,

3.17. Desagregar, cruzar e analisar anualmente todos os indicadores educacionais com
relação à renda, raçafetnia, sexo, campofcidade, deficiências e aprimorar o preenchimento do
quesito raça/cor no Censo Escolar de modo a conhecer e atuar de forma mais precisa em
relação a permanência, transformações e desafios vinculadosàs desigualdades na educação.

3.18. Garantir politicas de combate à violência na escola, inclusive pelo
desenvolvimentode ações destinadas a formação de educadores para detecção dos sinais de
suas causas extraescoiares, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das
providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar
dotado de segurança para a comunidade, considerando a Lei Municipal nº 14.492, de 2007.

3.19. instaurar para as instituições escolares protocolo para registro e encaminhamento
de denúncias de violências e discriminações de raçafetnia, origem regional ou nacional,
deficiências, intolerância religiosa, e todas as formas de discriminação, visando a fortalecer asredes de proteção de direitos previstas na legislação.

3.20. Promover ações continuas de formação da comunidade escolar, através da
Secretaria Municipal de Educação e em parceria com instituições de Ensino Superior e
Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar oferta de
programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, alem de cursos de
extensão, especialização, mestrado e doutorado, visando a superar preconceitos,
discriminações e qualquer tipo de violência em ambiente escolar.

3.21. Promover ações continuas de formação da comunidade escolar sobre relações
étnico—raciais no Brasil e sobre a história e cultura afro-brasileira, africana e dos povos
indígenas atraves da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com instituições de
Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar
a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além de
cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado.

3.22. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos sobre a história e asculturas afro-brasileira, africana e também das culturas indígenas, e implementar ações
educacionais, nos termos das Leis nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e nº 11.645, de 10 de
março de 2008, e do Plano Nacional de implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais
para Educação das Relações Étnico—raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro—
brasileira e Africana, assegurando—se a implementação das respectivas diretrizes curriculares
nacionais, por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação para a Diversidade
Étnico-racial, Conselhos Escolares, equipes pedagógicas das Unidades Educacionais e asociedade civil.
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3.23. Garantir alfabetização e instrução adequada às crianças do campo, indio-nas
quilombolas e populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos especifi
desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem () uso da língua materna pelas
comunidades indígenas, nos termos da estratégia 5.5 da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014
(Plano Nacional de Educação).

3.24. Garantir formação continuada para os educadores indígenas atendendo às suas
necessidades especificas e respeitando sua cultura e costumes; formação inicial de
professores indígenas, dando-lhes a completa e plena condição de frequentarem as
universidades públicas, garantindo—lhes acesso, permanência, deslocamento e outras
necessidades pertinentes a essa formação.

3.25. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos da educação
ambiental com foco na sustentabilidade socioambiental e o trato desse campo de
conhecimento como uma prática educativa integrada, continua e permanente, nos termos da
Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, e Lei Municipal nº 15.967, de 24/01/2014, bem como
promover ações continuas de formação da comunidade escolar atraves da Secretaria
Municipal de Educação e em parceria com instituições de Ensino Superior e universidades,
preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar a oferta de programas de
formação inicial e continuada de profissionais da educação na temática socioambiental.

3.26. implementar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União,
politicas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram
em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os principios do Estatuto
da Criança e do Adolescente —— ECA (Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990).

3.27. Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e
nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, cultura
e esportes, criando uma rede de proteção social para crianças e jovens.

3.28. Garantir a introdução de alimentos orgânicos produzidos no Municipio de São
Paulo, priorizando agricultores familiares orgânicos nas compras institucionais da alimentação
escolar.

3.29. Expandir programa de composição de acervo nas Unidades Educacionais em
obras didáticas, paradidãticas, de literatura, de dicionários, formativas e informativas, e
programa específico de acesso a bens culturais, a serem disponibilizados para os educadores
da rede pública de Educação Básica, por meio de implementação das ações do Plano Nacional
do Livro, Leitura e da instituição de Programa Nacional de disponibilização de recursos para
acesso a bens culturais pelo magistério publico.

3.30. Garantir e viabilizar o atendimento dos educandos com dificuldades de
aprendizagem nas Unidades Educacionais no ensino fundamental e médio, consonante com o
projeto politico pedagógico da Unidade Educacional, por profissionais da rede de ensino, a fim

de atender as especificidades de cada educando, nos termos do art. 2º, inciso l, N e |X, da Lei

Federal nº 13.005/14.
3.31. Orientar a politica do sistema municipal de ensino, de forma a buscar atingir as

metas do lDEB, diminuindo as diferenças entre as escolas com menores índices e a média
nacional, garantindo equidade da aprendizagem.

3.32. Envidar esforços para alinhar o padrão do sistema de educação pública aos
padrões internacionais, a exemplo do Programa internacional de Avaliação de Alunos (PISA)
da Organização para a Cooperação e DesenvolvimentoEconômico (OCDE).

3.33. implementar educação em todas as unidades escolares da rede municipal de
ensino que garanta um sistema escolar inclusivo, que crie ações específicas de combate às
discriminações e que não contribua para a reprodução das desigualdades que persistem em
nossa sociedade. E, também, garanta um espaço democrático, onde as diferenças não se
desdobrem em desigualdades e se impiementem politicas de combate as mesmas.

3.34. implantar programa de atendimento pedagógico hospitalar para crianças e
adolescentes que se encontrem hospitalizados, com a realização de atividades
muitidisciplinares nesse período.
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META 4

Valorizar o profissional do magistério público da educação básica, em especial da rede
municipal de ensino, aproximandogradativamente seu rendimento médio até a equiparação aodos demais profissionais com escolaridade equivalente até o sexto ano de vigência deste PME
e garantir uma política de formação continuada. '

Estratégias:
4.1. Promover a valorização de todos os profissionais da educação, em especial da

rede municipal de ensino, assegurando os direitos já adquiridos, em especial da Lei nº 14.660,
de 2007, e garantindo a formação inicial e continuada em cursos de formação de graduação ede pós-graduação, “lato" e “stricto sensu”.

4.2. implementar planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério público da
educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei nº 11.738, de 16 de julho de
2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único
estabelecimento escolar.

4.3. Garantir na rede municipal de ensino o máximo de dois terços da carga horária
para o desempenho das atividades de interação com os educandos, dando plena efetivação do
disposto no ê 4º do art. 2º da Lei Federal nº 11.?38, de 16 de julho de 2008, nos termos dos
Pareceres nº 9 e seu Anexo i, e nº 18 da Câmara da Educação Básica do Conselho Nacional
de Educação CNEfCEB, homologados pelo Ministério da Educação, para todas as jornadas detrabalho do magistériopúblico.

4.4. Estabelecer na rede municipal de ensino mecanismos de incentivo à permanênciados professores e equipe técnica nas unidades educacionais, garantindo o desenvolvimentoe
a continuidadedo trabalho pedagógico coletivo.

4.5. Envidar esforços junto à União e ao Estado de São Paulo para que seja garantido
aos professores da Educação Básica no Municipio de São Paulo o direito a formação
específica de nivel superior.

4.6. Celebrar convênios, parcerias ou contratações com instituições de Ensino Superior
para oferecer cursos e programas especiais para assegurar formação específica na Educação
Superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes, em efetivo exercício, com formaçãode nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados, em área diversa da sua
atuação docente.

4.7. Estimular a ampliação do número de professores da Educação Básica com
formação em nível de pós—graduação “lato” e “stricto sensu”, até o último ano de vigência deste
Plano.

4.8. Regulamentar na rede municipal de ensino a licença remunerada para estudo de
pós-graduação “stricto sensu” profissionais da educação.

4.9. Regulamentar aos profissionais vinculados à rede pública de Educação a
possibilidade de realizar intercâmbios, visando o aperfeiçoamento profissional, compreendido
como educacional, cultural e cientifico, por meio de ações de cooperação internacional.

META 5.

Universalizar, até 2016, a Educação Infantil para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco)
anos de idade e assegurar, durante a vigência do Plano, atendimento para 75% das criançasde zero a 3 anos e 11 meses ou 100% da demanda registrada, e que for maior.

Estratégias:
5.1. investir na ampliação da oferta de educação infantil de 0 (zero) a 3 (três) anos narede direta, indireta e conveniada, assegurando sua qualidade.
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5.2. Preservar as especificidades da educação infantil na organização da res
municipal, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em
estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a
etapa escolar seguinte, visando ao ingresso da criança de 6 (seis) anos de idade no ensino
fundamental.

5.3. Construir novas unidades educacionais de educação infantil, considerando a
demanda de cada região, os projetos arquitetônicos e os mobiliários adequados à faixa etária,
contemplando ainda os critérios de acessibilidade.

5.4. Garantir aos povos indígenas possibilidade de matrícula em centros de educação
infantil nas suas especificidades e territórios.

5.5. Priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento
educacional especializado complementar e suplementar aos (às) educandos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a
educação bilingue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa
etapa da educação básica.

5.6. Buscar junto ao programa nacional de construção e reestruturação de escolas,
previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de
2014), recursos para construção de novas unidades, bem como de aquisição de equipamentos,
visando a expansão e a melhoria da rede física de escolas de educação infantil,

5.7. Priorizar o acesso à Educação infantil até zerar a demanda efetiva nos setores de
educação em que existam mais de 20% das crianças de zero a (cinco) anos em Índice Paulista
de Vulnerabilidade Social —— lPVS Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE, e em
setores com menos de 20% de matrículas na faixa de zero a 3 (três) anos.

5.8. Promover, através da Secretaria Municipal de Educação, a busca ativa de crianças
em idade correspondente a Educação infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência
social, saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às
crianças de zero ate 3 (três) anos.

5.9. Ampliar gradativamente a oferta para crianças de zero a 5 (cinco) anos em periodo
integral em todas as unidades educacionais, com condições materiais, estrutura física e
pedagógica adequadas, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educação infantil, respeitada a opção da família.

5.10. Promover formação inicial e continuada das (dos) profissionais da Educação
Infantil em convênios e parcerias com instituições de Ensino Superior e Universidades,
preferencialmente públicas, de modo a difundir propostas pedagógicas que incorporem os
avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino—aprendizagem e às teorias educacionais,
no atendimento da população de zero a 5 (cinco) anos.

5.11. Ampliar os investimentos em recursos didáticos e pedagógicos de qualidade nas
unidades educacionais de Educação Infantil respeitando seus Projetos Politicos Pedagógicos.

5.12. Considerar no Projeto Politico Pedagógico das escolas de educação infantil a
escuta das crianças como princípio formativo para a democracia.

META 6.

Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos público e gratuito com qualidade
socialmente referenciada para a demanda de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo
menos 95% (noventa e cinco por cento) dos educandos conclua essa etapa na idade
recomendada, até o último ano de vigência deste Plano.

Estratégias:
6.1. Participar ativamente da construção do Regime de Colaboração com a União e o

Estado de São Paulo, conformetrata o art. 7º do PNE.

6.2. Fortalecer, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, o
acompanhamento e o monitoramentodo acesso, da permanência e do aproveitamento escolar
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.271 de 17/09/2015
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dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de
discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições
adequadas para o sucesso escolar dos educandos, em colaboração com as famílias e com
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude.

6.3. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, abusca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de
assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude.

6.4. Garantir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, o
atendimento das comunidades indígenas preferencialmente nas respectivas comunidades, pormeio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de
escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades dessas
comunidades, garantido consulta prévia e informada.

6.5. implementar políticas de prevenção à evasão motivada por qualquer forma de
discriminação, violência e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de
exclusão.

6.6. Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a
organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e a comunidade.

6.7. Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de
garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos dentro e fora
dos espaços escolares, assegurando que as escolas se tornem polos de criação e difusão
cultural.

6.8. incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das
atividades escolares dos filhos por meio de estreitamento das relações entre as escolas e asfamílias.

6.9. Garantir o direito a aprendizagem e construção do conhecimento através de
politica voltada para a superação da exclusão, evasão e repetência escolares, que vise a
articulação entre ciclos/etapas de aprendizagem e a continuidade do processo educativo,
considerando o respeito às diferenças e as desigualdades entre os educandos.

META ?.

Estimular a universalização, até 2016, do atendimento escolar para toda a populaçãode 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste Plano, ataxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85% (oitenta e cinco por cento).
Estratégias:
7.1. Demandar do Estado de São Paulo e da União, em regime de colaboração, o

redimensionamento da oferta de Ensino Médio nos turnos diurno e noturno, bem como a
distribuição territorial das escolas de Ensino Médio, de forma a atender a toda a demanda, de
acordo com as necessidades específicas dos educandos, considerando a infraestrutura
necessária a um trabalho pedagógico de qualidade, contemplando—se desde a construção
física, com adaptações adequadas às especificidades técnico—pedagogicas desse nível de
ensino e a educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades/superdotação, ate' os espaços especializados de atividades tecnico-cientificas,
artistico-culturais, esportivas, recreativas, e a adequação de equipamentos.

7.2. Incentivar a criação de programas de educação e de cultura para a população de
jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, promovendo a relação dos
equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, museus, Casas de
Cultura, Planetário, dentre outros) com as escolas de ensino médio das redes públicas, a fim
de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos e de
iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda queas escolas se tornem polos de criação e difusão cultural.

7.3. implementar políticas para correção do desequilíbrio, gerado por repetências
sucessivas, entre os anos de permanência do educando na escola e a duração do nivel de
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.271 de 17/09/2015
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ensino, reduzindo o tempo médio de conclusão para o tempo de duração desta etap
Educação Básica.

7.4. Implementarpoliticas de prevenção à evasão ou qualquer forma de discriminação
e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão.

7.5. Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e
científicas.

7.6. Colaborar para a expansão das matrículas de Educação Profissional tecnica de
nível médio nas redes públicas, estadual e federal, de Educação Profissional, Científica e
Tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos lnstitutos na ordenação
territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais.

7.7. Promover a realização de estágios na Prefeitura Municipal de São Paulo paraeducandos da Educação Profissional tecnica de nivel medio, preservando-se seu caráter
pedagógico integrado ao itinerário formativo dos educandos, visando à formação de
qualificações próprias da atividade profissional, a contextualização curricular e ao
desenvolvimentoda juventude.

META 8.

Universalizar, para a população com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à Educação Básica e ao
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a
garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes,
escolas ou serviços especializados, púbiicos ou conveniados, ate o final de vigência deste
Plano. *

Estratégias:
8.1. Acomodar a demanda dos educandos com deficiência, transtornos globais do

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação do ensino fundamental em regime de
colaboração com o Estado de São Paulo, de forma que a responsabilidade pelas matriculas
deverá ser pactuada durante a década.

8.2. Promover, no prazo de vigência deste PME, a universalização do atendimento
escolar a demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação,
observado o que dispõe a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional.

8.3. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, a oferta de
educação de jovens e adultos a população com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação aos que não tiveram acesso a educação
básica na idade própria, bem como promover a articulação entre órgãos e politicas públicas de
saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias para oferecer outrasformas de atendimento alem do atendimento escolar, especialmente àqueles com idade
superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurara atenção integral ao
longo da vida.

8.4. Garantir em todas as regiões, em regime de colaboração com o Estado de São
Paulo e a União, centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com
instituições acadêmicas, que desenvolvam pesquisa sobre a temática, e integrados, por
profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, em número
proporcional a quantidade de educandos com necessidades especiais atendidos na região,
para apoiar o trabalho das (os) professoras (es) da Educação Básica com as (os) educandos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimentoe altas habilidades ou superdotação.

8.5. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União,
programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, paragarantir o acesso e a permanência das (dos) educandos com deficiência por meio da
adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessivel e da disponibilização de material
Cámara Municipalde São Paulo Lei 16.271 de 17/09/2015
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didático adequado e de recursos de tecnologia assistiva que visem à autonomia,
independência, qualidade de vida e inclusão social.

8.6. Garantir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, a
oferta de educação bilingue, em Língua Brasileira de Sinais — Libras como primeira língua e na
modalidade escrita da Lingua Portuguesa como segunda língua, aos educandos surdos e com
deficiência auditiva, de 0 a 17 anos, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas,
nos termos do art. 22 do Decreto Federal nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, dos arts. 24 e
30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, respeitando a opção da
familia e do educando, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo—
cegos.

8]. Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob
alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o ensino regular e o
atendimento educacional especializado.

8.8. Garantir a oferta de professores(as) do atendimento educacional especializado,
profissionais de apoio, instrutores de Libras, tradutores e intérpretes de Libras, guias-
interpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores
bilingues.

8.9. Fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais
didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva que visem a promoção do ensino e
aprendizagem, autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social e produtiva e
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, de modo a subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que
atendam a suas especificidades educacionais.

8.10. Ampliar na rede municipal de ensino as equipes de profissionais de educação
para atender a demanda do processo de escolarização de educandos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a
oferta de professores (es) do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou
auxiliares.

8.11. Buscar junto ao Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia e
estatística competentes, a obtenção de informação detalhada sobre o perfil das pessoas com
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no
municipio de São Paulo.

8.12. Promover parcerias com instituições comunitárias, Cºnfessionais ou filantrópicas
sem fins lucrativos, em parceria com o poder público, visando ampliar a oferta de formação
continuada e a produção de material didático acessivel, assim como os serviços de
acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos educandos com
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação
matriculados no ensino regular e a oferta de atendimento educacional especializado
complementar ou suplementar, quando necessário.

8.13, Ofertar atendimento complementar a educandos com altas habilidades ou
superdotação em parcerias, a critério do Município, com instituições públicas e privadas
especializadas.

8.14. Prestar apoio aos educandos com deficiência ou transtornos globais do
desenvolvimentoque necessitem de suporte intensivo para realizar sua higiene, alimentação e
locomoção,oferecendo formação aos profissionais que prestam este serviço.

8.15. Oferecer formação continuada para os educadores que atuam no ensino regular e
no AEE —— Atendimento Educacional Especializado, bem como para toda comunidade escolar,
na perspectiva da educação inclusiva a fim de atender as demandas específicas do público
alvo da educação especial.

8.16. Garantir atendimento educacional especializado complementar ou suplementar,
preferencialmente em salas de recursos multifuncionais ou nos serviços especializados
conveniados a todos os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimentoe
altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública educação básica, conforme
necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a familia e o educando, investindo na
ampliação da oferta com a implantaçãodas salas de recurso multifuncional;
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.271 de 17109/2015
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8.17, Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso a escola e acª
atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento
escolar dos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, juntamente com o combate às situações de discriminação,
preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o
sucesso educacional, em colaboração com as familias e com os órgãos públicos de assistência
social, saúde e proteção à infância, a adolescência e a juventude.

META 9.

Oferecer educação integral em tempo integral em, no minimo, 50% (cinquenta por
cento) das escoias públicas, deforma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos
educandos da Educação Básica até o final da vigência deste Plano.

Estratégias:
9.1. Promover, com o apoio da União e do Estado de São Paulo, a oferta de Educação

Básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos
educandos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete)
horas diárias.

9.2. A extensão do tempo de permanência dos educandos deve estar em consonância
com o Projeto Político Pedagógico de cada unidade educacional, orientando—se pelos princípios
democráticos e participativos, bem como mediante a disponibilidade nas unidades
educacionais de espaço arquitetônico e mobiliário adequado para atendimento em tempo
integral.

9.3. Construir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo,
escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo
integral, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de
informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios,
banheiros e outros equipamentos, prioritariamente em regiões com Alta e Muito Alta
Vulnerabilidades conforme o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social —— lPVS, aferido pela
Fundação SEADE.

9.4. Promover a relação das escolas com instituições culturais, equipamentos públicos
de Cultura (CEU, bibliotecas, teatros, museus, Casas de Cultura), bem como a movimentos
culturais e Pontos de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a
livre fruição dos educandos e de iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural.

9.5. Promover a relação das escolas da Educação Básica com equipamentos públicos
de esportes, afim de garantir a oferta regular de atividades esportivas para os educandos.

9.6. Garantir, em colaboração com o Estado de São Paulo, a educação em tempo
integral para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, considerando inclusive o atendimento educacional especializado
complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola
ou em instituições especializadas.

META 10.

Superar, na vigência deste PME, () analfabetismo absoluto na população com 15
(quinze) anos ou mais e ampliar a escolaridade média da população.

Estratégias:
10.1. Envidar esforços, em regime de colaboração com Estado de São Pauio e a

União, para realizar censo no município de São Paulo no prazo de dois anos para mapeamento
da situação de jovens, adultos e idosos não alfabetizados ou com escolaridade incompleta e
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.271 de 17/09/2015
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das demandas existentes para alfabetização, Ensino Fundamental, Médio e Educação
Profissional, inclusive nas unidades prisionais no municipio de São Paulo.

10.2. Promover busca ativa de jovens e adultos fora da escola, em parceria com asáreas de assistência social, saúde, cultura, direitos humanos, esportes, e proteção à juventude,
aos idosos e as pessoas com deficiência, prevendo ainda a realização de chamadas públicas
regulares na grande mídia para Educação de Jovens e Adultos, em regime de colaboração
com o Estado de São Paulo e a União e em parceria com organizações da sociedade civil.

10.3. Articular o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos — MOVA—SPcom os
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos -— ClEJA e a Educação de Jovens e
Adultos — EJA oferecida nas unidades educacionais regulares, incentivando a continuidade de
estudos dos educandos.

10.4. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a
oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos e todos os que não tiveram acesso à
Educação Básica na idade própria, oferecendo atendimento nos períodos da manhã, da tarde e
de noite nas redes municipal e estadual de ensino.

10.5. Descentralizar a matrícula para a Educação de Jovens e Adultos, adaptando o
sistema de matrícula de modo a respeitar a escolha do educando sobre a unidade educacional
que deseja frequentar.

10.6. Envidar esforços para garantir, em regime de colaboração com o Estado de São
Paulo e a União, a Educação de Jovens e Adultos à população adulta encarcerada no sistema
prisional, de modo a garantir as condições de cumprimento das Diretrizes Nacionais para
Educação nas Prisões Brasileiras e articulando-acom a Educação Profissional.

10.7. Reivindicar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda
para jovens e adultos que frequentam cursos de alfabetização.

10.8. Priorizar na Educação de Jovens e Adultos da rede municipal de ensino projetos
como o ClEJA e EJA Modular, que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às
necessidades específicas desses educandos.

10.9. Estabelecer mecanismos no serviço público municipal para compatibilizar,
quando necessário, a jornada de trabalho das (os) empregadas (os) com a oferta das ações de
alfabetização e de Educação de Jovens e Adultos.

10.10. Difundir propostas pedagógicas que visem à valorização e compartilhamento
dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da
velhice.

10.11. Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e baixo nível de
escolaridade, por meio do acesso à Educação de Jovens e Adultos articulada à Educação
Profissional.

10.12. Promover a realização de projetos complementares, de cultura, esportes e
educação ambiental, inclusive aos sábados e domingos.

10.13. Estimular, com a participação da comunidade escolar, a diversificação curricular
da Educação de Jovens e Adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo
do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do
trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço
pedagógicos adequados as caracteristicas destes educandos, bem como garantir material
didático adequado à EJA, livros e outros materiais necessários.

10.14. Articular a Educação Profissional ao programa nacional de Educação de Jovens
e Adultos previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal nº 13.005, de 25 de
junho de 2014) voltado à conclusão do Ensino Fundamental e à formação profissional inicial,
deforma a estimular a conclusão da Educação Básica.

10.15. Expandir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, asmatrículas na Educação de Jovens e Adultos, de modo a articular a formação inicial econtinuada de trabalhadoras(es) com a Educação Profissional, objetivando a elevação do nivel
de escolaridade das (dos) trabalhadoras(es).
Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.2?1 de 17/09/2015
Secretaria de Documentação

,
Página 14 de 17

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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10.16. investir na parceria e na valorização do Movimento de Alfabetização (MO .! .

'
'

como instrumentoefetivo para a superação do analfabetismo.

META“.

Estimular, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a
expansão das instituições de educação superior públicas em todas as regiões do Municipio de
São Paulo e em consonância com as necessidades econômicas, sociais e culturais.

Estratégias:
11.1. Fomentar parcerias entre instituições públicas de Educação Superior, com vistas

a potencializar a atuação no municipio de São Paulo, inclusive por meio de plano de
desenvolvimento institucional integrado, considerando atividades de ensino, pesquisa e
extensão.

11.2. Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre
formação, curriculo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades
econômicas, sociais e culturais do municipio de São Paulo e do Pais.

11.3. Fomentar, em regime de colaboração, a oferta de Educação Superior pública e
gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a Educação
Básica, para atender ao déficit de profissionais em áreas específicas.

11.4. Potencializar os Polos da Universidade Aberta do Brasil — UAB na oferta de
cursos de Ensino Superior.

11.5. Estabelecer convênios e parcerias com as Instituições de Ensino Superior para
ampliar a oferta de estágio na Prefeitura de São Paulo como créditos curriculares exigidos para
a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação,
prioritariamente, para áreas de grande pertinência social.

11.6. Assegurar condições de acessibilidade para pessoas com deficiência nas
instituições de educação superior, na forma da legislação.

META 12.

Assegurar condições, no prazo de um ano, para a efetivação da gestão democrática da
educação, prevendorecursos financeiros e apoio técnico e aprimorar mecanismos efetivos de
controle social e acompanhamento das politicas educacionais no Municipio de São Paulo.

Estratégias:
12.1. Garantir formação as (aos) conselheiras(os) dos Conselhos de Acompanhamento

e Controle Social do Fundeb, dos Conselhos de Alimentação Escolar, do Colegiado Regional
de Representantes dos Conselhos de Escola (CRECES), do Conselho Municipal de Educação
e Conselhos Escolares, bem como a representantes educacionais em demais conselhos de
acompanhamento de políticas públicas, assegurando o seu funcionamento.

12.2. Fortalecer o Fórum Municipal de Educação, com a participação democrática de
representantes da sociedade civil organizada e poder público.

12.3. Instituir através de Lei Municipal, durante o primeiro ano de vigência deste Plano,
0 Fórum Municipal de Educação do Municipio de São Paulo como instância auxiliar consultiva
e debatedora das políticas públicas da educação.

12.4. Estimular, na comunidade escolar, a prática permanente do diálogo e da escuta,
fazendo uso de mídias diversificadas, construindo formas alternativas de expressão e
comunicação das opiniões.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.271 de 17/69/2015
Secretaria de Documentação Página 15 de 17
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo
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12.5. Estimular a participação de representantes de todos Os segmentos da
comunidade escolar, por meio de suas entidades representativas, na Comissão de Educação,
Cultura e Esportes da Câmara Municipal, com direito a voz.

12.6. implantar na rede municipal de ensino o Colegiado Regional de Representantes
dos Conselhos de Escola —- CRECE em cada Diretoria Regional de Educação, como um dos
instrumentos de gestão.

12.7. Estimular, em todas as escolas de Educação Básica, a escuta das crianças, a
constituiçãoe o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando—lhes,
inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua
articulação orgânica com os Conselhos Escolares, por meio das respectivas representações.

12.8. Fortalecer os Conselhos Escolares como instrumentos de participação e
fiscalização na gestão da escola, inclusive por meio de programas de formação de
conselheiros, assegurando-se sua autonomia e seu caráter deliberativo.

12.9. Garantir a realização de reuniões de pais e do Conselho de Escola em horários
favoráveis à participaçãode todos, em especial dos familiares das crianças.

12.10. Garantir no sistema municipal de ensino a participação e a consulta de
profissionais da educação, educandos e seus familiares na formulação e avaliação do Projeto
Politico Pedagógico da escola, currículos escolares, plano de gestão escolar e regimento
escolar.

12.11. Fortalecer a gestão democrática das unidades educacionais em seus aspectos
pedagogica, administrativos e financeiros.

12.12. Envidar esforços para criação de Comissão Municipal de Articulação
lnterfederativa, com previsão de participação de representantes dos Poderes Executivos
Municipal, Estadual e Federal, com o objetivo de pactuar as ações de colaboração tecnica e
financeira para a implantação das metas e estratégias deste Plano, respeitados os limites
impostos pela Constituição Federal.

META 13.

Elaborar Planos Regionais de Educação, no prazo de dois anos, que deverão observar
as metas e estratégias do Plano Municipal de Educação e diretrizes de SME, além de adequar
as suas metas e estratégias específicas às particularidadesde cada região, visando reduzir as
desigualdades e promover a melhoria na qualidade de atendimento à população em especial
nas áreas mais desfavorecidas.

Estratégias:

13.1. Os Planos Regionais de Educação terão sua elaboração coordenada pela
Diretoria Regional de Educação — DRE, com a participação da comunidade escolar, sendo ao
menos um representante de cada segmento de todas as unidades educacionais e buscando
garantir a participaçãodos diversos setores públicos e sociais que atuem na educação.

132. Cada Diretoria Regional de Educação, em conjunto com seu Colegiado Regional
de Representantes de Escola - CRECE, será responsável pela integração e articulação das
políticas educacionais regionais bem como pelo acompanhamento das ações voltadas a
concretização das metas e ações deste PME e dos Planos Regionais de Educação.

13.3. As Diretorias Regionais de Educação, em conjunto com o Conselho Municipal de
Educação, o Fórum Municipal de Educação e os Colegiados Regionais de Representantes dos
Conselhos de Escola —- CRECEs realizarão, ao menos, uma vez a cada dois anos, reuniões de
avaliação e acompanhamento da execução dos Planos Regionais de Educação.

13.4. Descentralizaras atividades da SME e ampliar o número das DREs.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.271 de 17/09/2015
Secretaria de Documentação Página 16 de 17
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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CÃiªARAMUNJCIPALDE

SAO PAULO
deereªrawa €€€eàea€ Padarias—meat?“
Éãeamizar'ia de &aidaamataçãe

daiane de ªamrmeeàaçâo de àegisâarive

PROJETO DE LEI 01-0029012016 do VereadorNelo Rodolfo (PMDB)
Autores atualizados por requerimento:
Ver. NELO RODOLFO (PMDB)
Ver. GEORGE HATO (PMDB)

"Institui Programa EscolaAmiga no municipio de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Programa Escola Amiga no município de São Paulo, nos finais

de semana e feriados.
Art. 2º O Programa EscolaAmiga tem por objetivos:
! — Ampliar as atividades nas unidades escolares municipais;
il — Proporcionar relação sócio - educativa aos finais de semana e feriados;
iii - Promover oficinas de conhecimento, recreação e esporte;
IV — Ampliar a relação dos alunos com sua unidade escolar;
V — Capacitar universitários e voluntários.
Art. 3º - O Programa EscoiaAmiga consiste em:
! — implementarnas unidades escolares do município atividades nos finais de semana e

feriado, tais como:
a) Atividades de recreação;
b) Oficinas de reforço escolar;
o) Atividades de esporte;
d Oficinas de cultura;
e)Oficinas de culinária;
Art. 4º - O Programa de que trata esta iei será proposto aos alunos matriculados nas

escoias municipais.
Art. 5º - Os alunos participarão das atividades no período da manhã ou da tarde,

ambos com direito a uma refeição.
Art. Gº - As atividades serão ministradas por voluntários, universitários e estagiários.
! - Os voluntários, universitários e estagiários se submeterão por uma análise de

aptidão, aplicada pelo diretor da escola municipal ou pessoa indicada por este.
li — Os universitários e estagiários terão direito ao cômputo em horas complementares

no seu currículo universitário.
lll — O Programa apenas terá caráter voluntário e universitário, em hipótese alguma

caráter remuneratório,ficando descaracterizado qualquer vínculo empregatício.
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Art. 7º - Os cozinheiros ou merendeiras responsáveis pela refeição deverão ser
voluntários ou estagiários e universitários de cursos de culinária.

l — Os universitários e estagiários terão direito ao cômputo em horas complementares
no seu currículo universitário.

ll - As universidades e cursos técnicos poderão ministrar suas aulas nestas escolas, no
periodo de que trata esta lei.

Art. 8º - O Poder Executivo poderá celebrar convênios com a iniciativa privada.
Art. 9º - O Poder Executivo deverá divulgar amplamente o Programa Escola Amiga

junto aos Conselhos de Escola e à comunidade das escolas participantes.
Art. 10 - O Poder Executivo garantirá a participação de representantes do Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Municipal de Educação na
definição das atividades do Programa.

Art. 11 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias contados da data de sua publicação

Art. 12 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art; 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário,

Sala das Sessões, às Comissões competentes."

_Este teXtonaosubstitui o'publicado aoDiárioGioiaidaCida _e em 22/66/2016 ;) "fl

Í mit—Í, 1313

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo

?

PL 0290/2016
Página 2 de 2
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Folha nº&”do Proc.
No aª— sas dezo “ªª

câIgARA MNiCKPALDE

SAO PAULO
pl323-17

PARECERNº xaàolaen DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, jUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBRE o PROJETO DE LEI Nº 323/2017.

Trata—se de projeto de lei, de autoria do nobre VereadorCaio Miranda Carneiro, que dispõe sobre
apoio ao desenvolvimento do desporto universitário no âmbito do Município de São Paulo, e da
outras providências.

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, na forma
do Substitutivoao final proposto.

im primeiro lugar, cumpre asseverar que o projeto original, apesar de tangencialmente ter o
potencial de criar despesas ou renúncia de receitas (como as disposições que geram isenção de
preço público para uso de espaços desportivos municipais), é de se lembrar o decidido pelo
SupremoTribunal Federal:

(Não procede a alegação de gafe qua/qaerpmkfa de la' que Me despesa so' poderá ser pmparfa pelo das]? da
EXEEZIÍÍPÚ. AI" bipálerey de ãmáíaç'ãa da íníeiaíím parlmzmíar atlãá profanar, em aewww clamar, íZÚ cmi 6 1 da
CB —— íkâiélªády iªe/aliam aaª/%mmmmmm da ddrfzímrlmçãa paí/alisa, ;zoladameizíe 770 qm; fe were a refletiam“ e
5335303510 PºderExecªylíw. Pratânia. ” [ADI 3.394, rel. min. Eros Grau, j 2-4—2007, P, DJE de 15—8—

20083

Tampouco pode ser alegado vício de iniciativa que impeça a tramitação do projeto. Poderia ser
invocada violação ao art. 37, 820, inciso IV da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que reza
que compete privativamente ao Prefeito: “São de masa/sm primfim da Prey/'são ar ÍÉÍJ (faze c#.spaaàaw
Jabra: IV« argam'gjaç'êôadyíz'aáfímíám( ..) ”

Ocorre que o presente projeto apenas autoriza a implantação de isenção de preços públicos, com
baixo impacto orçamentário e praticamente sem mudanças na organização administrativa do
Município.

Ademais, as isenções de preços públicos só serão concedidas a entidades sem fins lucrativos que
se comprometam a aceitar as contrapartidas impostas pelo Município, o que evita prejuízo ao
Erário.

No que tange ao conteúdo do projeto, contudo, cabem algumas considerações que levam à
necessidadeda apresentaçãodo Substitutivo que segue ao final deste parecer.

Isso porque o projeto originalmente apresentado, é forçoso dizer, trazia uma sistemática acerca
da valoração do trabalho voluntário dos estudantes vinculados às associações atléticas acadêmicas
ou ligas desportivas universitárias que seria de dificil implementação e controle pelo Poder
Público.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (11) 3396—4000 www.camara.sp.gov.br
pl0323—17. — LAMP
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Folha nºw“—do Proc.
Nº sr.. nas de20 “ª”

&

câaARAMNICIPALDE Fªmªggºâfzgãªªe
SAO PAULO «ar,/f

pl323-17

Ademais, todas as entidades contempladas, a fim de serem reconhecidas como entidades sem fins
lucrativos, são necessariamente constituídas na forma de pessoas jurídicas. E são estas entidades
que devem cumprir as contrapartidas previstas nesta lei bem como se sujeitar a eventual
responsabilizaçãono caso de cometimento de ilícito.

Uma sistemática de contrapartidas que dependa de alunos voluntários, justamente o elemento
mais transitório de uma faculdade ou mesmo de uma entidade de alunos, envolvendo ainda
elementos subjetivos e entes públicos encarregados de valorar este trabalho seria, com a máxima
vênia, fadada ao insucesso.

Foram feitas ainda algumas modificações menores de redação.

Assim sendo, é apresentado Substitutivo, ressaltando—se que compete às Comissões de mérito a
análise da conveniênciada aprovação deste projeto.

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros desta
Casa, nos termos do art. 40, ª ?)º, I (matéria tributária), da Lei Orgânica do Município.

Nos termos do art. 41, V, da mesma Lei Orgânica, é necessária a realização de ao menos DUAS
(2) audiências públicas.

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, jUSTIÇA E
LEGISIJXÇÃOPARTICIPATIVAAO PROJETO DE LEI Nº 0323/2017.

"Dispõe sobre apoio ao desenvolvimento do desporto universitário, no âmbito do município de
São Paulo".

Art. lº » Fica o Executivo autorizado a conceder isenção de preço público a associações atléticas
acadêmicas ou ligas desportivasuniversitárias, regularmenteconstituídas como entidades sem fins
lucrativos, quando da utilização de espaço esportivos municipais para competições esportivas ou
treinos, mediante o estabelecimento de contrapartidas a serem atendidas pela entidade
beneficiária.

Parágrafo único — As contrapartidas deverão ser fixadas em regulamento, levando—se em
consideraçãoo preço público que seria devido pela utilização do respectivo espaço esportivo.

Art. 2º » O pedido de isenção deverá constar do requerimento de utilização do espaço esportivo
junto ao órgão municipal responsavel pela sua administração, especificando data, período e
finalidade da utilização pretendida, que deverá, então, ser analisada e aprovada pelos órgãos
municipais competentes, que fixarão as contrapartidas.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4000 wwwcamarssggovbr
p10323—17. — LAMP
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Foiha nº ªaª“; de Proc.

No es 23,33) deZOª.
.. ndo de Lima '“. '

(Alga—ARAMumczmr DE Fºrmªm,23;; j :,

SAO PAULO
pI323-17

Art 3º — Arsenção será formalizada entre as associacões atléticas acadêmicas ou hgas desportivas
universitárias requerentes e o órgão municipal responsável pela admimstracão dos espaços
esportivos cuja utilizaçãoe pretendida

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentáriaspróprias suplementadas se necessário

Art Sº O Poder Executivo regulamentaráa presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados
da data de s

(Q&eâbwe» refrãº”? (316%“?

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 61319—900 fone (11) 3396—4000 www.camarasggcwbr
p10323—17. - LAMP
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